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Escolaridade em horas totais

Aulas teóricas
Aulas

teóricas-
-práticas

Aulas práticas Estágios Seminários
Unidades curriculares Tipo Observações

Estágio de Integração na Vida Profissional II Anual . . . . . . . . . . . . . 300
Psicossociologia Clínica e Dinâmica de

Grupo.
Semestral . . . . . . . . . . 50

Farmacologia e Terapêutica Farmacológica Semestral . . . . . . . . . . 40
Doenças Infecto-Contagiosas Actuais . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 40
Gerontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 40
Cuidados Paliativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 40
Filosofia das Ciências e Epistemologia da

Saúde IV.
Semestral . . . . . . . . . . 40

ANEXO II

Escola Superior de Enfermagem Jean Piaget de Viseu

Ano complementar de formação em Enfermagem

Grau de licenciado

Escolaridade em horas totais

Aulas teóricas
Aulas

teóricas-
-práticas

Aulas práticas Estágios Seminários
Unidades curriculares Tipo Observações

Filosofia das Ciências e Epistemologia da
Saúde.

Semestral . . . . . . . . . . 50

Investigação Aplicada à Saúde . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 40
Estatística Aplicada à Saúde . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 40
Ética em Cuidados de Saúde . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 30
Cuidados Paliativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 40
Sócio-Antropologia da Saúde . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 50
Língua Estrangeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . 50
Enfermagem Geriátrica e Gerontológica . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 100
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 30
Estágio XI: Enfermagem Gerontológica . . . Semestral . . . . . . . . . . 200
Estágio XII: Integração à Vida Profissional Semestral . . . . . . . . . . 400

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Portaria n.o 957/2000
de 4 de Outubro

Sob proposta da Escola Superior de Tecnologia da
Saúde do Porto;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos
Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias da
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 3/2000, de 4 de
Janeiro;

Ao abrigo do disposto na Lei do Estatuto e Auto-
nomia dos Estabelecimentos de Ensino Superior Poli-
técnico (Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro), no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 280/97, de 15 de Outubro, e no
capítulo III do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e
da Saúde, o seguinte:

1.o

Bacharelato e licenciatura em Audiologia

A Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto
confere os graus de bacharel e de licenciado em
Audiologia.

2.o

Estrutura e duração do curso

1 — O curso conducente aos graus a que se refere
o n.o 1.o rege-se pelo disposto no Regulamento Geral
dos Cursos Bietápicos de Licenciatura em Tecnologias
da Saúde, aprovado pela Portaria n.o 3/2000, de 4 de
Janeiro.

2 — O 2.o ciclo do curso tem a duração de dois
semestres.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é fixado em diploma
autónomo.

4.o

Entrada em funcionamento

É autorizada a entrada em funcionamento do curso
a partir do ano lectivo de 2000-2001, inclusive.
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5.o

Entrada em vigor

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Em 31 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Educação, José Joaquim Dinis Reis,
Secretário de Estado do Ensino Superior. — Pela Minis-
tra da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva, Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 31/2000/A

Plano Director Municipal de São Roque do Pico

A Assembleia Municipal de São Roque do Pico apro-
vou, em 22 de Dezembro de 1999, o seu Plano Director
Municipal.

Agindo em conformidade, a Câmara Municipal de
São Roque do Pico desencadeou o processo de rati-
ficação daquele instrumento de planeamento.

As formalidades relativas à realização de inquérito
público foram cumpridas, nos termos da lei.

O Plano Director Municipal de São Roque do Pico
foi objecto de apreciação favorável da comissão técnica
que, nos termos da legislação em vigor, acompanhou
a elaboração daquele Plano.

Esta apreciação favorável está consubstanciada no
parecer final daquela comissão, reiterada num adita-
mento ao mesmo, emitido na sequência de alterações
às propostas do Plano decorrentes do parecer final e
do inquérito público, ambos os documentos subscritos
por todos os representantes dos serviços da adminis-
tração regional autónoma que compuseram a comissão,
tendo sido atendidas de modo elevadamente satisfatório
as rectificações propostas.

Verifica-se a conformidade do Plano Director Muni-
cipal de São Roque do Pico com as disposições legais
e regulamentares em vigor, com excepção:

a) Do disposto no n.o 12 do artigo 11.o do Regu-
lamento, pois que a submissão a parecer da
Direcção Regional da Cultura de projectos e
obras em moinhos e áreas envolventes só é apli-
cável aos moinhos que estejam classificados
(e numa distância de 50 m e não de 100 m),
não havendo fundamento legal para a estender
aos restantes; como a situação dos moinhos que
se encontram classificados já está coberta pelo
n.o 11 do mesmo artigo, este n.o 12 é de excluir
da ratificação;

b) Do disposto na alínea b) do n.o 5 do artigo 13.o
do Regulamento, ao submeter a parecer da
ANA, E. P. (actual NAV, E. P., em matéria
de sistemas e infra-estruturas de navegação
aérea), a aprovação de construções num raio
de 150 m do radiofarol «Locator», o que não
tem fundamento legal, pois não está constituída
qualquer servidão aeronáutica que o preveja;
analogamente à situação anterior, esta norma
é de excluir da ratificação;

c) Do n.o 3 do artigo 22.o, pois a Portaria n.o 72/89,
de 24 de Outubro, regula o funcionamento e
utilização das reservas florestais de recreio e
não das reservas florestais naturais parciais.

Entre a representação na planta de ordenamento do
que é espaço urbano e o correspondente assinalamento
na planta de condicionantes no âmbito das áreas urbanas
e urbanizáveis verifica-se desajustamento em lugar pró-
ximo da Ponta do João Sabino, a sudeste desta, na fre-
guesia de Santo Amaro, onde a mancha é mais vasta
na planta de condicionantes do que na de ordenamento,
abrangendo naquela uma zona de Reserva Agrícola
Regional, que a planta de ordenamento efectivamente
considera como agrícola. Deverá prevalecer o que a
planta de ordenamento aponta porque é nesta que os
limites dos espaços urbanos são determinados, a inclusão
na planta de condicionantes tem somente a função de
auxiliar a leitura e interpretação da cartografia do Plano.

De referir que devido à recente cisão da Secretaria
Regional da Agricultura, Pescas e Ambiente nas Secre-
tarias Regionais da Agricultura e Pescas e do Ambiente
passaram as reservas florestais naturais a ser geridas
pela Secretaria Regional do Ambiente, pelo que têm
de se entender como remetidas para os serviços deste
departamento governamental as competências que na
matéria os artigos 11.o, n.o 5, e 22.o, n.o 2, do Regu-
lamento atribuem à Direcção Regional dos Recursos
Florestais.

A criação da Secretaria Regional do Ambiente ori-
ginou também que as competências que a Direcção
Regional do Ambiente exercia nas matérias do domínio
público marítimo e dos recursos hídricos transitassem
para a nova Direcção Regional do Ordenamento do
Território e dos Recursos Hídricos, pelo que é a esta
entidade que se deverão reportar as referências que os
n.os 7 e 9 do artigo 11.o fazem à Direcção Regional
do Ambiente.

Nas normas do Regulamento do Plano que fazem
referência ao Decreto Regional n.o 20/79/A, de 25 de
Agosto, deve atender-se que tal diploma se encontra revo-
gado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 11/2000/A,
de 19 de Maio.

Deve entender-se o disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 16.o do Regulamento do Plano nos precisos
termos do Decreto-Lei n.o 468/71, de 5 de Novembro,
ou seja, que a linha a partir da qual se faz a contagem
dos 50 m das margens das águas do mar é definida
«em função do espraiamento das vagas em condições
médias de agitação do mar» e não apenas deste último
parâmetro, como referido na alínea em apreço.

De referir ainda que na aplicação prática do Regu-
lamento e da planta de condicionantes do Plano se deve
considerar que todos os imóveis classificados, listados
no n.o 1 artigo 28.o, são geradores de servidões admi-
nistrativas, incluindo aqueles cujo assinalamento na refe-
rida planta ficou em falta. Tais servidões correspondem
às zonas de protecção descritas no n.o 2, com excepção
do caso dos moinhos de água e de vento, que têm áreas
de protecção próprias, de 50 m, de acordo com o n.o 1
do artigo 6.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 32/96/A, de 13 de Julho.

Para efeitos da servidão a que se refere o artigo 31.o
do Regulamento, devem ainda ser considerados — para
alem dos oito representados na planta de condicionan-
tes — os vértices geodésicos Base E, Chão Verde, Doca
de São Roque, Furnas, Lomba, Lourenço Nunes, Pico,


